COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 007/2022
PROJETO DE LEI N°: 001/2022
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: “Inclui a estratégia 7.17 na meta 07 do anexo único da lei Municipal n° 1028, de 16 de junho de 2015, que “aprova o plano municipal de educação e dá outras providencias ”

Recebido em: 12/01/2022 
                                                         Encaminhado em: 02/02/2022
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei que objetiva a alteração da meta 7 do anexo único da Lei Municipal n° 1028/2015, para incluir a estratégia 7.17, no Plano Municipal de Educação e dá outras providências.
Segundo o Executivo, a justificativa para o projeto é a adequação do plano municipal, instituído por lei, as leis federais pertinentes. Ainda, ressalta que embora o Município tenha previsto mediante Resolução n° 01/2011 do Conselho Municipal de Educação, norma especifica disciplinando a implementação do ensino da história e Cultura afro-brasileira e indígena, cumprindo o disposto no art. 26-A da Lei Federal n° 9394/1996, o TCR RS apontou que o Município não estava cumprindo a meta por não consta no plano municipal de educação.

Conforme Parecer Jurídico n°007/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra
     Daniel Eloir Krummenauer                           X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 007/2022

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 001/2022, que “Inclui a estratégia 7.17 na meta 07 do anexo único da lei Municipal n° 1028, de 16 de junho de 2015, que “aprova o plano municipal de educação e dá outras providencias ”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 03/01/2022                  Votação: 12/01/2022

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 001/2022, que objetiva a alteração da meta 7 do anexo único da Lei Municipal n° 1028/2015, para incluir a estratégia 7.17, no Plano Municipal de Educação e dá outras providências.
Segundo o Executivo, a justificativa para o projeto é a adequação do plano municipal, instituído por lei, as leis federais pertinentes. Ainda, ressalta que embora o Município tenha previsto mediante Resolução n° 01/2011 do Conselho Municipal de Educação, norma especifica disciplinando a implementação do ensino da história e Cultura afro-brasileira e indígena, cumprindo o disposto no art. 26-A da Lei Federal n° 9394/1996, o TCR RS apontou que o Município não estava cumprindo a meta por não consta no plano municipal de educação.

É o relatório.

2) PARECER

Quanto a constitucionalidade, o inciso IX, do art.24 da Constituição federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação. Quanto ao tema educação, cabe à União a edição de normas gerais que
estruturarão o sistema nacional de educação e orientarão as demais esferas federativas na implementação dos objetivos e valores traçados pelo constituinte. Os Municípios detenham competência para suplementar a legislação federal e adaptá-la à sua realidade local, naquilo que for peculiar ao seu sistema de ensino, não poderão as entidades federativas menores dispor de modo contrário ao quanto estabelecido na legislação federal.
O artigo 85 da Lei Orgânica Municipal regra que o Município organizará e manterá programas de educação infantil e de ensino fundamental, observados os princípios constitucionais sobre a educação, as diretrizes e bases estabelecidas em lei federal e as disposições suplementares da legislação estadual. Para cumprir o disposto, sanicou-se a Lei Municipal n° 1028/2015, que aprovou o plano municipal de educação de Presidente Lucena, acompanhado pela Secretaria Municipal de Educação e que faz avaliações periódicas. A própria justificativa do projeto traz a legislação federal que determina a obrigatoriedade dos ensinos da culta e história afro-brasileira, africadas e indígenas nas escolas.

Quanto a competência para iniciativa, o art. 37 da LOM, a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município.
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 12 de janeiro de 2022.
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